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005730/23-00.082

PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

DILEO/COLIC/SECOT

CONTRATO Nº 19/2023

 

Contrato nº 19/2023, celebrado
entre o SUPERIOR
TRIBUNAL MILITAR e o
Serviço Federal de
Processamento de Dados –
SERPRO, para prestação  de
serviços de disponibilização e
acesso à rede ótica metropolitana
de comunicação (INFOVIA
Brasília) para interligação das
unidades descentralizadas do
STM (Auditoria da 11ª CJM,
Arquivo e
ENAJUM/Garagem),  de acordo
com o Processo SEI
nº 005730/23-00.082.

 
A União, por intermédio do SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR , registrado no

CNPJ/MF sob o no 00.497.560/0001-01, com sede na Praça dos Tribunais Superiores, em Brasília-DF,
neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, José Carlos Nader Motta, com fundamento no Manual de
Organização do STM, aprovado pelo Ato Normativo nº 540/2022, em conformidade com a Resolução nº
306, de 16 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre o Regulamento da Secretaria do Superior Tribunal
Militar, doravante denominado  CONTRATANTE, e o Serviço Federal de Processamento de Dados –
SERPRO, registrado  no CNPJ nº 33.683.111/0001-07, estabelecido ao SGAN Quadra 601, Módulo G,
 Brasília – DF, CEP: 70836-900, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado pelo seu
Gerente de Departamento, Ricardo Matos Giachini, portador da Carteira de Identidade nº 1.658.221
SSP/DF  e do CPF nº 830.366.521-91, e pela sua Gerente de Divisão,    Mary D Artson  portadora da
Carteira de Identidade nº 1402197 SSP/DF e do CPF nº 633.639.411-53, na forma da Lei no 8.666, de 21
de junho de 1993, na Portaria Interministerial ME/MD nº 8643/2021, no Despacho de Dispensa de
Licitação nº 03/2023 e demais normas aplicáveis à espécie, e, ainda, em conformidade com o Processo
SEI nº 005730/23-00.082, têm entre si justa e contratada a prestação dos serviços abaixo especificados,
mediante  as cláusulas  e  condições a  seguir exaradas:
 
Cláusula Primeira - DO OBJETO
1. Prestação de serviços de disponibilização  e acesso à rede ótica metropolitana de comunicação
(INFOVIA Brasília) para interligação das unidades descentralizadas do STM (Auditoria da 11ª CJM,
Arquivo e ENAJUM/Garagem), de acordo com o Termo de Referência COTEC (3308706) e a proposta
SERPRO vencedora, datada de 27 de julho de 2023 (3309066).
2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, à Dispensa de Licitação identificada no
preâmbulo e à Proposta Comercial, independentemente de transcrição.
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2.1. Caso haja eventual divergências entre o teor do Contrato, Termo de Referência e a Proposta
Comercial, prevalecerão os termos do Contrato assinado.

 

ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QTD
VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

VALOR
TOTAL

MENSAL

VALOR 12
MESES

VALOR
PARA 60
MESES

1
INFOVIA -

Conexão Tipo 1 a
1 Gbps

Unidade 1 R$ 5.400,00 R$ 5.400,00 R$
64.800,00 R$ 324.000,00

2
INFOVIA -

Conexão Tipo 1 a
10 Gbps

Unidade 1 R$ 9.950,00 R$ 9.950,00 R$
119.400,00 R$ 597.000,00

3 INFOVIA -
Conexão Tipo 2 Unidade 2 R$ 3.200,00 R$ 6.400,00 R$

76.800,00 R$ 384.000,00

  R$
21.750,00

R$
261.000,00

R$
1.305.000,00

 
Cláusula Segunda – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO
1. Caberá ao CONTRATADO:

1.1. Cumprir as obrigações assumidas em contrato, observando as definições técnicas do Termo de
Referência DITIN/COTEC (3308706), entregando os serviços no prazo estipulado, na forma e nas
condições pactuadas.
1.2. Prestar os serviços de acordo com o presente contrato, desde que o CONTRATANTE tenha
assegurado as condições necessárias para a utilização dos serviços contratados.
1.3. Enviar, por meio eletrônico, relatório de prestação de contas discriminando os serviços, Notas
Fiscais e Guias de Pagamento (boletos) correspondentes ao serviço prestado.
1.4. Manter suas condições de habilitação durante toda a vigência contratual, em cumprimento às
determinações legais, o que será comprovado pelo  CONTRATANTE por meio de consultas aos
sistemas ou cadastros de regularidade da Administração Pública Federal.
1.5. Comunicar, formalmente, ao CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa impactar na
execução dos serviços.

 
Cláusula Terceira - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
1. Caberá ao Contratante:

1.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO;
1.2. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de assistência técnica, devendo para tanto
nomear um fiscal de contrato e um gestor, ou uma comissão, que responsabilizar-se-ão pelo
acompanhamento dos serviços, conferência e atesto das faturas e cumprimento das demais exigências
previstas no contrato;
1.3. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas, pelo CONTRATADO, as
compatibilidades com as obrigações assumidas e todas as condições e qualificações exigidas para a
pactuação;
1.4. Comunicar formal, circunstanciada e tempestivamente ao CONTRATADO, qualquer
anormalidade ocorrida durante a execução do Contrato;
1.5. Promover os pagamentos na forma pactuada;
1.6. Receber e atestar as faturas, quando do aceite definitivo, conforme condições e especificações
constantes deste Contrato:
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1.6.1. Os serviços serão atestados formalmente pelo Contratante em até 5 (cinco) dias corridos,
contados a partir do recebimento dos relatórios de comprovação dos serviços prestados.
1.6.2. Decorrido o prazo para ateste ou pré ateste dos serviços, sem que haja manifestação
formal do Contratante, o Contratado emitirá automaticamente as Notas Fiscais referentes aos
serviços prestados.

1.7. Proceder à consulta ao SICAF antes de efetuar o pagamento;
1.8. Indicar um técnico para acompanhar a entrega dos produtos;
1.9. Permitir acesso dos profissionais do CONTRATADO às suas dependências quando da prestação
dos serviços;
1.10. Receber e conferir a solução entregue, procedendo à imediata devolução daquela que se
encontrar com especificação em desacordo do exigido no Contrato;
1.11. Solicitar assistência técnica quando da constatação de algum defeito na operacionalização da
Solução;
1.12. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços,
efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e
qualidade exigidos;
1.13. Exigir, uma vez comprovada a necessidade, o imediato afastamento do ambiente do
Contratante, de qualquer profissional e/ou preposto do CONTRATADO que, por justas razões, vier a
desmerecer a confiança, embarace a fiscalização ou, ainda, que venha a se conduzir de modo
inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem delegadas;
1.14. Solicitar ao Gestor do Contrato as decisões e providências que ultrapassem a sua competência,
em tempo hábil, para adequada adoção das medidas julgadas cabíveis, quando ao CONTRATADO
não cumprir com as obrigações avençadas;
1.15. Acompanhar o cronograma e efetuar o recebimento de serviço, ateste de nota(s) fiscal(is),
identificação e tratamento de desvios;
1.16. Processar e liquidar a fatura correspondente ao valor do relatório mensal.
 

Cláusula Quarta – DO VALOR DO CONTRATO
O valor estimado do Contrato é de R$ 1.305.000,00 (um milhão, trezentos e cinco mil

reais), a ser pago em 60 parcelas mensais estimadas em R$ 21.750,00 (vinte e um mil, setecentos e
cinquenta reais).
 
Cláusula Quinta – DA DESPESA

As despesas decorrentes da presente contratação serão provenientes do Programa de
Trabalho: 167547 - MTGI - Modernização Tecnológica e Gestão da Informação na Justiça Militar da
União,  Elemento de Despesa 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - P.
Jurídica, mediante a nota de empenho nº 2023NE000451, de 13 de julho de 2023.

 
Cláusula Sexta - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. O reequilíbrio econômico do Contrato poderá ser efetuado por meio de revisão, conforme disposto na
letra "d", inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, ou por meio de reajuste de preços, conforme previsto no
inciso III do art. 55 c/c o art. 2º e 3º do mesmo instrumento legal.

1.1. Reequilíbrio por meio de reajuste de preços para órgãos ou entidades não integrantes do SISP: 
1.1.1. Dar-se-á por meio da aplicação  do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), acumulado nos
últimos 12 (doze) meses, contados a partir da data da emissão desta proposta comercial.
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1.1.2. Haja vista que a apuração do IPCA é realizada mensalmente pelo IBGE e IPEA,
respectivamente,  o que inviabiliza a sua ponderação em proporção diária, a referência do
cálculo considerará meses completos a partir do mês da data base.
1.1.3. A data base para cálculo do índice da primeira correção monetária será o mês de emissão
da proposta comercial, considerando-se esta data a do orçamento  da proposta e tomando-se
como basea seguinte fórmula: 

Ir = (I1 - Io)/Io
R = Vo x Ir
V1 = Vo + R

 
Io - Índice correspondente à data base da proposta (mês de emissão da proposta
comercial);
I1 - Índice correspondente à data para qual se deseja reajustar o valor (aniversário
de 12 (doze) meses a parti da emissão da proposta comercial);
Ir -  Índice de reajustamento;
R - valor do reajustamento procurado;
Vo - preço original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);
V1 - preço final já reajustado. 

2. No caso de utilização do IPCA, os valores do "Io" e do "I1" podem ser consultados no sítio do IBGE
localizado no seguinte endereço eletrônico:
ttps://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/precos/inpc_ipca/defaultseriesHist.shtm.
3. Conforme o art. 65 § 8º da Lei nº 8.666/1993 e seguindo entendimento explicitado no acórdão
1374/2006 - TCU plenário, os reajustes poderão ocorrer por simples apostilamento, devendo ser efetivados
de forma automática e de ofício, não sendo exigível prévio requerimento ou solicitação por parte da
proponente.
3.1. Assim que efetuado pela autoridade competente do Contratante, o apostilamento deverá ser enviado à
Contratada no prazo máximo de 05 dias corridos contados da assinatura do documento.
3.2. Os efeitos do reajuste serão considerados a partir do dia subsequente a data da assinatura da proposta
comercial e a aplicação dos demais  reajustes respeitarão o intervalo mínimo de 12 (doze) meses entre suas
aplicações (art. 2º da Lei 10.192/2001).
3.3. O índice de reajuste incidirá sobre cada item faturável - IFA discriminado neste Contrato, em especial
nas tabelas que retratam os preços e volumes.
4. Reequilíbrio por meio de revisão:
4.1. Dar-se-á em caso de mudança de caráter extraordinário e extracontratual que desequilibre a equação
econômica-financeira.
4.2. A base para cálculo da revisão retroagirá até a data do fato que a motivou e deverá ser formalizada por
termo aditivo próprio.
 
Cláusula Sétima - DO PAGAMENTO
1. Serão cobrados serviços efetivamente prestados.
2. O pagamento será efetuado até o trigésimos dia após a emissão da nota fiscal e/ou nota fiscal eletrônica
de serviços, ou de acordo com a data constante na Nota Fiscal, ou no boleto de pagamento.
3. Os pagamentos serão efetuados por meio de Boleto Bancário devidamente preenchido e anexado à(s)
Nota(s) Fiscal(is) de Serviço.
4. O faturamento será efetuado com base nos serviços efetivamente executados no período do dia 11 do
mês anterior ao dia 10 do corrente mês da prestação dos serviços.
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5. Em caso de erro de cobrança, o acerto dos valores será feito no próximo faturamento:
5.1. Caso isto não seja possível, o Contratante deverá devolver formalmente os documentos fiscais
com as justificativas por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após sua apresentação.

6.. Não ocorrendo o pagamento pelo Contratante dentro do prazo estipulado neste contrato, o valor devido
será acrescido de encargos, que contemplam:

6.1. a) Multa de 1% (um por cento);
6.2. b) Juros de mora (pro rata die) de 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o valor faturado a partir da
data do vencimento.

7. O contrato quando firmado será com o CNPJ da Sede, 33.683.111/0001-07 e as notas fiscais, conforme
determinação do Fisco, serão emitidas com o CNPJ da Regional/Escritório do SERPRO onde o serviço
será prestado.
8. No ato da efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de
acordo com a IN nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e suas
alterações.
9. O Contratante reserva-se o direito de se recusar ao pagamento se, na ocasião prevista para a atestação, o
objeto deste Contrato não estiver de acordo com o licitado, proposto e contratado.
10. É vedado ao Contratado, sob pena de rescisão contratual, negociar ou caucionar a nota de empenho
recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto deste Contrato.
 
Cláusula Oitava - DA GARANTIA

O Contratado está dispensado da prestação da garantia prevista no art. 56, da Lei
nº 8.666/1993.

 
Cláusula Nona - DA VIGÊNCIA 

O contrato vigorará por 60 (sessenta) meses, a contar de 31 de julho de 2023.
 

Cláusula Décima - DO FUNDAMENTO LEGAL
A contratação dos serviços objeto deste Contrato tem como fundamento legal o art. 24,

inciso XVI, da Lei nº 8.666/1993.
 

Cláusula Décima Primeira -  DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO
1. A critério do Contratante, o objeto deste contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado atualizado, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e
2º, da Lei n.º 8.666/1993;
2. O acréscimo ou supressão contratual não poderá exceder os limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da
Lei n.º 8.666/1993, salvo a supressão decorrente de acordo celebrado entre as partes.
 
Cláusula Décima Segunda - DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido com base em quaisquer das hipóteses previstas nos
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993, formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 
Cláusula Décima Terceira  - DAS PENALIDADES
1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato ou pelo atraso injustificado na sua execução, o
Contratante poderá, com base nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, garantida a prévia e ampla defesa,
aplicar à Contratada as seguintes sanções:
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1.1. advertência, nos casos em que ocorrerem:
1.1.1. irregularidades de pequena monta, para as quais tenha a Contratada concorrido;
1.1.2. descumprimentos das obrigações contratuais que não acarretem prejuízo para o
Contratante;
1.1.3. execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços, desde
que sua gravidade não recomende a aplicação de multa.

1.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Superior
Tribunal Militar, pelo prazo de até dois anos;
1.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir ao
Superior Tribunal Militar os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem 1.2.
1.4. multas:

1.4.2. multa compensatória:
a) de 10% sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total;
b) de 2% sobre o saldo contratual, em caso de inexecução parcial da contratação, que
também estará configurada quando:

b.1) a Contratada enquadrar-se em pelo menos uma das situações previstas na
tabela 3 do subitem 1.4.3, respeitada a graduação de infrações conforme tabela 1
do mesmo subitem, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente;
b.2) a Contratada deixar de regularizar as suas condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo, no prazo determinado pela Fiscalização.

1.4.3. multas, conforme as infrações cometidas, o grau e os pontos respectivos, indicados nas
tabelas abaixo:

Tabela 1

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO

1 2

2 3

3 4

4 5

5 8

6 10

Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar multas
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 2
GRAU CORRESPONDÊNCIA (R$)

1 R$ 50,00
2 R$ 100,00
3 R$ 150,00
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4 R$ 170,00
5 R$ 200,00
6 R$ 500,00

Tabela 3
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1 Atrasar para atender às solicitações do Contratante.
Obs. Cada período de até 2 dias de atraso será considerado uma ocorrência. 4 Por ocorrência

 
Para os itens a seguir, deixar de:

2

Apresentar, juntamente com o documento fiscal, as comprovações atualizadas das
regularidades fiscal (Federal, Estadual e Municipal), previdenciária (INSS), trabalhista
(CNDT) e fundiária (FGTS), da inexistência de registros impeditivos de contratação no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do Portal da Transparência, da
inexistência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível
no Portal do CNJ e da inexistência de registros impeditivos de contratação por improbidade

administrativa no Cadastro de Licitantes Inidôneos disponível no Portal do TCU.

1 Por
ocorrência

3 Comunicar ao Contratante, por escrito, toda e qualquer anormalidade observada quando da
execução do contrato 2 Por

ocorrência

4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização sobre quaisquer
outras obrigações acessórias contratuais não previstas nesta tabela. 3 Por

ocorrência

1.4.4. multa de 0,1%, ao dia e/ou por ocorrência, até o limite de 5%, sobre o valor do contrato,
no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações previstas no Contrato.

2. Na aplicação das penalidades, serão observados os seguintes balizamentos:
2.1. os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;
2.2. a atuação da contratada em eliminar, minorar ou reparar os prejuízos advindos de sua conduta
omissiva ou comissiva;
2.3. a execução satisfatória das demais obrigações contratuais;
2.4. a não existência de efetivo prejuízo material à Administração ou a terceiros; e/ou
2.5. a reincidência do descumprimento contratual, que, para ser determinada, serão considerados os
últimos doze meses de antecedentes da Contratada, contados a partir da primeira ocorrência, ainda
que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto.

3. Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista se mostre desproporcional à gravidade da infração e
ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-
la, observados os demais critérios previstos previstos.
4. A Administração do Superior Tribunal Militar poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a
aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

4.1. Será considerado irrisório valor igual ou inferior a:
4.1.1. R$300,00, para obras e serviços de engenharia;
4.1.2. R$ 160,00, para compras e serviços não referidos no inciso anterior.

4.2. Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser
aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa
anteriormente.
4.3. Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente,
cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da
respectiva penalidade.
4.4. Caso não ocorra a reincidência nos últimos doze meses, contados a partir da primeira ocorrência,
ou a vigência contratual encerre antes desse período, a multa suspensa deve ser convertida na
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penalidade de advertência.
5. O valor da(s) multa(s) será(ão) descontado(s) das faturas devidas à Contratada.

5.1. Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da(s) multa(s), a
diferença será descontada da garantia contratual, se esta tiver sido prevista no contrato.
5.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes ou se os valores das faturas forem
insuficientes e a Contratada tiver sido dispensada da apresentação da garantia, a(s) multa(s)
deverá(ão) ser recolhida(s) como receita da União, no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar do
recebimento da respectiva Guia de Recolhimento da União (GRU), sob pena de ser o processo
encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para a inscrição do crédito na dívida ativa da
União e o ajuizamento da execução fiscal.

6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, impedimento
de licitar e contratar com a União, suspensão temporária do direito de participar de licitação e
impedimento de contratar com o STM e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública.
7. Na apuração dos fatos, o Superior Tribunal Militar atuará com base no princípio da boa fé objetiva,
assegurando à Contratada a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de
prova necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

7.1. Do procedimento de aplicação da penalidade caberá defesa prévia na forma do art. 87, § 2º e
recurso nos termos do art.109, ambos da Lei no 8.666/1993.
7.2. O Superior Tribunal Militar deverá formar sua convicção com base na demonstração dos fatos e
condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da
veracidade dos documentos e informações apresentadas na defesa.
 

Cláusula Décima Quarta – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato caberão à Equipe de Gestão do Contrato, que será
instituída pelo Diretor-Geral, após a assinatura das partes, composta por:

1.1.   Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais, relacionadas
ao processo de gestão do contrato, para coordenar, supervisionar e controlar a execução do contrato, a
fim de garantir o atendimento dos objetivos do Contratante;
1.2.     Fiscal Demandante do Contrato: servidor representante da Diretoria de Tecnologia da
Informação, competente para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos funcionais da solução;
1.3.     Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área da Diretoria de Tecnologia da
Informação, competente para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos técnicos da solução;
1.4.   Fiscal Administrativo do Contrato, servidor representante da Área Administrativa, competente
para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos da execução, especialmente os
referentes ao recebimento, pagamento, sanções, aderência às normas, diretrizes e obrigações
contratuais.

2. No momento da assinatura do Contrato, a Contratada indicará um preposto para representá-la, sendo
este responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as questões técnicas, legais e
administrativas referentes ao andamento contratual;
3. A existência e a atuação da fiscalização pelo Contratante em nada restringe a responsabilidade, única,
integral e exclusiva da Contratada, no que concerne à execução do contrato.
 
Cláusula Décima  Quinta - DAS COMUNICAÇÕES

Durante a execução contratual quaisquer comunicações entre as partes deverão ser feitas
por escrito, salvo a abertura de chamados técnicos.
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Cláusula Décima Sexta - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.   Independentemente de sua transcrição, farão parte integrante deste Contrato  o Termo de Referência
DITIN/COTEC (3308706).
2. O presente Contrato não poderá sofrer alterações posteriores, totais ou parciais, decorrentes da adoção,
pelo Governo Federal, de medidas e normas financeiras com força de lei, ressalvados os direitos previstos
na Lei 8.666/1993.
3. Fica expressamente proibido ao Contratado:

3.1 - Subcontratar outras empresas para realizar o serviço objeto deste Contrato;
3.2 - Veicular publicidade comercial acerca do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
Contratante.

4. Os casos omissos ocorridos durante a vigência deste Contrato serão resolvidos pela Administração do
Contratante, observada a legislação vigente.
 
Cláusula Décima Sétima - DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, para
dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro
por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em
meio eletrônico, constante no Processo Administrativo em epígrafe, por intermédio do Sistema Eletrônico
de Informações do Contratante.

 
José Carlos Nader Motta

Diretor-Geral do Contratante
 

Ricardo Matos Giachini
Gerente de Departamento do Contratado

 
Mary D Artson

Gerente de Divisão do Contratado
 
 

ANEXO – TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE
DADOS PESSOAIS

1. FINALIDADE E CONDIÇÕES GERAIS DESTE ANEXO
1.1. O presente Anexo tem como finalidade firmar as condições e responsabilidades a serem assumidas
pelas PARTES no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD.

2. DEFINIÇÕES
2.1. Para efeitos deste termo, serão consideradas as seguintes definições:
2.1.1. Leis e Regulamentos de Proteção de Dados – Quaisquer leis, portarias e regulações, incluindo–se aí
as decisões e as normas publicadas pela Autoridade Fiscalizadora competente, aplicável ao Tratamento de
Dados Pessoais no território nacional.
2.1.2. LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados, e suas respectivas alterações posteriores (Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018).
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2.1.3. Dados Pessoais – significam qualquer informação relacionada à pessoa natural identificada ou
identificável e que seja objeto de tratamento pelas PARTES, incluindo Dados Pessoais Sensíveis, nos
termos de ou em relação ao Contrato.
2.1.4. Serviço – refere–se à contraprestação, nos termos do Contrato.
2.1.5. Colaborador(es) – qualquer empregado, funcionário ou terceirizados, representantes ou prepostos,
remunerado ou sem remuneração, em regime integral ou parcial, que atue em nome das PARTES e que
tenha acesso a Dados Pessoais por força da prestação dos serviços.
2.1.6. Incidente de Segurança da informação – significa um evento ou uma série de eventos de segurança
da informação indesejados ou inesperados, que tenham grande probabilidade de comprometer as
operações do negócio e ameaçar a própria segurança da informação, a privacidade ou a proteção de dados
pessoais, bem como, os acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou difusão.
2.1.7. Autoridades Fiscalizadoras – significa qualquer autoridade, inclusive judicial, competente para
fiscalizar, julgar e aplicar a legislação pertinente, incluindo, mas não se limitando, à ANPD.
2.2. Os termos “Tratamento”, “Dado Pessoal”, “Dado Pessoal Sensível”, “ANPD”, “Titular” e “Relatório
de Impacto à Proteção de Dados”, terão, para os efeitos deste Anexo, o mesmo significado que lhes é
atribuído na Lei nº 13.709/18.
2.2.1. Para os efeitos deste Anexo, o CONTRATADO é o Operador, nos termos do que dispõe a LGPD;
2.2.2. Para os efeitos deste Anexo, o CONTRATANTE será:
2.2.2.1. Controlador Singular, quando realizar o tratamento de dados pessoais para seus próprios
propósitos e para atingir suas finalidades;
2.2.2.2. Operador, quando realizar o tratamento de dados pessoais em nome de um Terceiro.
2.3. As PARTES declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados ou “LGPD”) e se obrigam a observar o dever de proteção de dados pessoais, os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,
relativos ao tratamento de dados pessoais e/ou dados pessoais sensíveis, inclusive nos meios digitais,
comprometendo–se a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na LGPD e nas demais leis
aplicáveis.
3. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
3.1. São deveres das PARTES:
3.1.1. Realizar o tratamento de dados pessoais com base nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 e/ou Capítulo
IV da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços;
3.1.2. Informar imediatamente à outra Parte, sempre que envolver a Solução tecnológica objeto do
presente Contrato, assim que tomar conhecimento de:
3.1.2.1. qualquer investigação ou apreensão de Dados Pessoais por funcionários públicos ou qualquer
indicação específica de que tal investigação ou apreensão seja iminente;
3.1.2.2. quaisquer outros pedidos provenientes desses funcionários públicos;
3.1.2.3.qualquer informação que seja relevante em relação ao tratamento de Dados Pessoais da outra parte.
3.1.3. O subitem anterior interpreta–se em consonância com o detalhamento do serviço e as
responsabilidades das PARTES previstas neste Contrato e seus demais anexos.
3.2. São deveres do CONTRATANTE:
3.2.1. Responsabilizar–se:
3.2.1.1. pela realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao
Titular;
3.2.1.2. por descrever corretamente, em local indicado pelo CONTRATADO, as finalidades e as hipóteses
legais para as quais utilizará os dados pessoais da solução, bem como, o evento de contato com o Titular,
além de outras informações porventura solicitadas pelo CONTRATADO;
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3.2.1.3. pela compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas;
3.2.1.4. pela definição da forma de tratamento dos dados pessoais, cabendo ao CONTRATANTE informar
ao Titular que seus dados pessoais serão compartilhados com o Operador;
3.2.1.5. por informar ao Titular dos dados pessoais que o Operador do tratamento é uma Empresa Pública
Federal de Tecnologia da Informação, responsável por custodiar os dados pessoais controlados pela União;
3.2.1.6. pela veracidade das informações prestadas quando do preenchimento do questionário da
Diligência Prévia de Integridade (Due Diligence de Integridade – DDI), bem como, por responder a novos
questionamentos eventualmente definidos pelo CONTRATADO;
3.2.1.7. por informar ao CONTRATADO a quantidade de consultas, validações ou conferências que espera
consumir.
3.2.2. Caso realize tratamento de dados pessoais baseado em "consentimento" (Arts. 7º, I ou 11, I da
LGPD), responsabilizar–se–á pela gestão adequada do consentimento fornecido pelo Titular.
3.3. São deveres do CONTRATADO:
3.3.1. Garantir que o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do Contrato e do serviço contratado e utilizá–lo, quando for o caso, em cumprimento de
obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição
da ANPD;
3.3.2. Não transferir, nem de outra forma divulgar dados da outra Parte, exceto se houver necessidade para
fins de fornecimento do serviço:
3.3.2.1. até o limite necessário para a prestação do serviço;
3.3.2.2. conforme permitido segundo o Contrato celebrado entre as PARTES;
3.3.2.3. em razão de determinação legal.
3.3.3. Cooperar com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos
direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e
também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos
de controle administrativo;
3.3.4. Comunicar, em até dez dias, ao CONTRATANTE, o resultado de auditoria realizada pela ANPD, na
medida em que esta diga respeito aos dados da outra Parte, corrigindo em um prazo razoável eventuais
desconformidades detectadas;
3.3.5. Informar imediatamente ao CONTRATANTE, quando receber uma solicitação de um Titular de
Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais, sempre que envolver a solução tecnológica objeto do presente
Contrato;
3.3.6. Abster–se de responder a qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais do solicitante, exceto
nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de
Dados em vigor.
3.3.7. Realizar o monitoramento técnico do consumo, considerando tanto o consumo fora dos padrões
declarados pelo CONTRATANTE ou estabelecidos pelo CONTRATADO no Contrato principal, quanto
possíveis incidentes de segurança que venham a ser detectados durante o consumo do serviço, podendo o
SERPRO suspender ou interromper o serviço para fins de prevenção, buscando evitar qualquer prática de
ilícito ou o uso irregular do serviço, ocasião em que deverá notificar o CONTRATANTE.
4. DOS COLABORADORES DO CONTRATADO
4.1. O CONTRATADO assegurará que o Tratamento dos Dados Pessoais enviados pela CONTRATANTE
fique restrito aos Colaboradores que precisam efetivamente tratá–los, com o objetivo único de alcançar as
finalidades definidas no Contrato indicado no preâmbulo, bem como que tais Colaboradores:
4.1.1. Tenham recebido treinamentos referentes aos princípios da proteção de dados e às leis que envolvem
o tratamento; e
4.1.2. Tenham conhecimento das obrigações do CONTRATADO, incluindo as obrigações do presente
Termo.
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4.2. Todos os Colaboradores do CONTRATADO, bem como os em exercício na Empresa, são obrigados a
guardar sigilo quanto aos elementos manipulados, incluindo os que envolvam dados pessoais, nos termos
já definidos pelo artigo 8º, da Lei 5.615/70.
4.3. O CONTRATADO não poderá ser punido e não será responsabilizado, caso tais informações sejam
exigidas por requisição de autoridades competentes ou por determinação judicial, hipótese em que deverá
notificar previamente o CONTRATANTE acerca da existência e do conteúdo da ordem/requisição
correspondente, em tempo razoável para que o CONTRATANTE possa, caso deseje, apresentar suas
medidas perante o juízo ou autoridade competente, sendo certo que o SERPRO se compromete a cumprir a
ordem legal estritamente nos limites do que lhe for requisitado.
5. DOS COOPERADORES
5.1. O CONTRATANTE concorda que o CONTRATADO, nos termos da Lei, e para atender a finalidade
contratual, firme parcerias com outros provedores. Ainda assim, o SERPRO tem a obrigação de celebrar
contratos adequados e em conformidade com a LGPD e adotar medidas de controle para garantir a
proteção dos dados do CONTRATANTE e dos dados do Titular, aderentes aos requisitos de boas práticas e
de segurança aplicados pelo SERPRO.
6. DA SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS
6.1. O CONTRATADO adotará medidas de segurança técnicas e administrativas adequadas a assegurar a
proteção de dados (nos termos do artigo 46 da LGPD), de modo a garantir um nível apropriado de
segurança aos Dados Pessoais tratados e mitigar possíveis riscos. Ao avaliar o nível apropriado de
segurança, deverá levar em conta os riscos que são apresentados pelo tratamento, em particular aqueles
relacionados a potenciais incidentes de segurança, identificação de vulnerabilidades, e adequada gestão de
risco.
6.2. O CONTRATADO manterá os Dados Pessoais de clientes do CONTRATANTE e informações
confidenciais sob programas de segurança (incluindo a adoção e a aplicação de políticas e procedimentos
internos), elaborados visando (a) proteção contra perdas, acessos ou divulgação acidentais ou ilícitos; (b)
identificar riscos prováveis e razoáveis para segurança e acessos não autorizados à sua rede; e (c)
minimizar riscos de segurança, incluindo avaliação de riscos e testes regulares. O CONTRATADO
designará um ou mais empregados para coordenar e para se responsabilizar pelo programa de segurança da
informação, que inclui a garantia de cumprimento de políticas internas de segurança da informação.
6.3. Em caso de incidente de segurança, inclusive de acesso indevido, não autorizado e do vazamento ou
perda de dados pessoais que tiverem sido transferidos pelo CONTRATANTE, independentemente do
motivo que o tenha ocasionado, o CONTRATADO comunicará ao CONTRATANTE imediatamente a
partir da ciência do incidente, contendo, no mínimo, as seguintes informações: (i) data e hora do incidente;
(ii) data e hora da ciência pelo SERPRO; (iii) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; (iv)
número de Titulares afetados; (v) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa
junto à qual seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido; e (vi) indicação de medidas que
estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes. Caso o SERPRO não disponha de
todas as informações ora elencadas no momento de envio da comunicação, deverá enviá–las de forma
gradual, de forma a garantir a maior celeridade possível, sendo certo que a comunicação completa (com
todas as informações indicadas) deve ser enviada no prazo máximo de 5 dias a partir da ciência do
incidente.
6.4. Fica estabelecido que o CONTRATADO  não informará a nenhum terceiro a respeito de quaisquer
incidentes, exceto quando exigido por lei ou decisão judicial, hipótese em que notificará o
CONTRATANTE e cooperará no sentido de limitar o âmbito das informações divulgadas ao que for
exigido pela legislação vigente.
7. DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS
7.1. As transferências de Dados Pessoais para um terceiro país, ou seja, um país diferente daquele em que
os Dados Pessoais são disponibilizados, serão permitidas somente quando tais transferências forem
estritamente necessárias para a execução do Contrato e de acordo com as condições e os limites
estabelecidos no “Apêndice – Transferência Internacional de Dados Pessoais” deste Anexo.
8. DA EXCLUSÃO E DEVOLUÇÃO DOS DADOS PESSOAIS DO CONTRATANTE
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8.1. As PARTES acordam que, quando do término da vigência do contrato envolvendo o Tratamento de
Dados Pessoais, prontamente darão por encerrado o tratamento e, em no máximo 30 dias, serão eliminados
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou
físico), salvo quando necessária a manutenção dos dados para cumprimento de obrigação legal ou outra
hipótese autorizativa da LGPD.
9. DAS RESPONSABILIDADES
9.1. Eventuais responsabilidades das PARTES, serão apuradas conforme estabelecido no corpo deste
Anexo, no contrato em que ele se insere e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da
LGPD.
10. DOS DIREITOS DOS TITULARES
10.1. Os direitos dos titulares dos Dados Pessoais previstos nas legislações que versem sobre dados
pessoais serão atendidos pelo CONTRATANTE, pois a referida Parte, na qualidade de Controlador dos
Dados Pessoais, será exclusivamente responsável por decidir se e como eventuais requisições dos Titulares
deverão ser atendidas.
10.1.1. Caso algum titular dos dados pessoais tratados no âmbito deste contrato faça alguma requisição
diretamente ao CONTRATADO, como por exemplo, solicite a retificação, a atualização, a correção ou o
acesso aos seus dados pessoais, o SERPRO orientará o titular para que busque o Controlador.
10.2. No caso de uma requisição de exclusão dos Dados Pessoais pelos Titulares, o CONTRATADO
poderá mantê–los em seus sistemas, caso haja qualquer base legal ou contratual para a sua manutenção,
como por exemplo, para resguardo de direitos e interesses legítimos do próprio CONTRATADO.
10.3. Para prestar os serviços descritos neste contrato, as PARTES deverão adotar as salvaguardas de
segurança descritas no item 5 e as medidas de transparência previstas na LGPD, em especial nos artigos
9º; 23, I e parágrafo 3º e capítulo III e no capítulo II da LAI.
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Sem prejuízo de eventuais disposições sobre mediação e jurisdição:
11.2. Em caso de eventual conflito entre as cláusulas aqui previstas e as disposições do contrato principal,
prevalecem as aqui descritas.
11.3. As PARTES ajustarão variações a este Anexo que sejam necessárias para atender aos requisitos de
quaisquer mudanças nas leis e regulamentos de proteção de dados.
11.4. É expressamente proibida a utilização da solução contratada para a qualificação indireta de bases de
dados pessoais.
11.5. Caso qualquer disposição deste Anexo for considerada como inválida ou inexequível, o restante deste
instrumento permanecerá válido e em vigor. A disposição inválida ou inexequível deverá, então, ser: (i)
alterada conforme necessário para garantir a sua validade e aplicabilidade, preservando as intenções das
PARTES o máximo possível ou, se isso não for possível, (ii) interpretada de maneira como se a disposição
inválida ou inexequível nunca estivesse contida nele.
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